









Declaração de Atenas: a mídia e o uso da terminologia com relação às pessoas com deficiência na perspectiva do direito à igualdade

Athens Declaration: the media and the use of terminology regarding people with disabilities from the perspective of the right to equality

RESUMO
As terminologias adotadas para designar as pessoas com deficiência foram sendo modificadas durante os períodos históricos, tendo os vocábulos acompanhado as mudanças ocorridas a partir de diferentes paradigmas sociais vigentes. O cuidado com a linguagem faz parte da construção de uma verdadeira sociedade inclusiva, uma vez que é também por meio desta que se expressa, voluntariamente ou involuntariamente, o reconhecimento e o respeito ou a discriminação para com a pessoa humana, seja ela com ou sem deficiência. No atual cenário de visibilidade midiática que se vive, os meios de comunicação tornam-se importante na constituição da identidade dos sujeitos, eis que possuem como papel fundamental a transmissão de informações para a sociedade. Nesse sentido, o uso pela mídia de termos melhor adequados se dá com o intuito de promover a pessoa com deficiência enquanto sujeito de direitos, face do princípio da dignidade da pessoa humana, mola propulsora do princípio da igualdade. Para tanto, utilizou-se o método de enfrentamento dedutivo, método estatístico, método de interpretação sociológico e técnica de pesquisa bibliográfica.
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ABSTRACT
The terminology adopted to designate people with disabilities were being modified during the historical periods, with the words accompanied the changes from different social paradigms force. The careful language is part of building a true inclusive society, since it is also through this that is expressed, voluntarily or involuntarily, recognition and respect or discrimination towards the human person, whether with or without disabilities. In today's media visibility which we live, the media become important in the formation of the identity of the subject, behold feature role as the transmission of information to society. In this sense, the use of terms by the media best suited is with the intention of promoting the disabled person as a subject of rights, against the principle of human dignity, driver of the principle of equality. Therefore, we used the method of coping deductive, statistical method, method of interpretation sociological and technical literature.
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O censo IBGE 2010 revela que 23,9% da população brasileira declara-se pessoa com alguma deficiência. Enquanto que, no censo do ano de 2000, apenas 14,5% da população declarava-se com pelo menos uma das deficiências investigadas. Esse grupo social quantificado da população, atualmente com mais ênfase, tem sido constantemente visualizado na mídia, momento em que se observa um aumento da discussão sobre alguns temas, tais como: acessibilidade, escolaridade, qualificação profissional, lei de cotas para o mercado de trabalho, etc. Entretanto, há aspectos que precisam ser observados nas falas e redações quando vai se tratar de assuntos que envolvam esse grupo social, em especial, qual terminologia seria a melhor adequada para se referir a quem tem deficiência.
Antigamente, era muito comum ouvir expressões como: ‘aleijado’, ‘defeituoso’, ‘incapacitado’, ‘inválido’, ‘excepcional’, ‘retardado’, ‘deformado’, ‘cocho’, ‘manco’, ‘imperfeito’; signos esses citados a título exemplificativo – rol não taxativo. O tempo passou e tais expressões foram praticamente abolidas do vocabulário, tendo em vista cunho discriminatório. Surgiram, então, outras denominações para sutilmente substituí-las, como: ‘pessoas portadoras de deficiência’, ‘pessoas com necessidades especiais’ e outras denominações deste gênero. Contudo, elas também já não são mais bem aceitas, pois evidenciam a ‘deficiência’ e não a pessoa humana. Além de não fazerem sentido, na medida em que, por exemplo, a palavra ‘portadores’, indica que quem porta algo pode, a qualquer tempo, não portar mais, e com a deficiência isso não acontece. 
Nesse sentido, utilizar a terminologia, nomenclatura, correta para a definição de pessoas com deficiência não é apenas uma questão ortográfica, mas sim uma questão de inclusão social, reconhecimento, respeito, superação de preconceito e estereótipo. Conceitos antes corretos tornam-se obsoletos ou podem transmitir ideias equivocadas ou informações incorretas. Assim surge a necessidade de adotar conceitos padrões e atuais sobre a nomenclatura a ser utilizada para designar pessoas com deficiência.
Tal padrão é divulgado pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiências, aprovada pela Organização das Nações Unidas – ONU ao final de 2006 e ratificada pelo Brasil, em conjunto com seu respectivo Protocolo Facultativo, em 09 de julho de 2008 pelo Decreto legislativo nº 186/2008. Entre vários outros aspectos, foi anunciado nesse momento que a forma melhor adequada de se referir a esse grupo social é: ‘pessoa com deficiência’. O objetivo é valorizar o ser humano, e não sua condição permanente ou passageira, e isso precisa ser levado em consideração pelos meios de comunicação, na medida em que possuem como papel fundamental a transmissão de informações para a sociedade.
Estruturalmente o artigo está dividido em, basicamente, 3 capítulos, sendo no primeiro visualizado o panorama histórico no qual as pessoas com deficiência estão inseridas. Em um segundo momento analisar-se-á a questão terminológica e conceitual; para, passo seguinte, ponderar a o reconhecimento da pessoa com deficiência enquanto sujeito de direitos, face da dignidade da pessoa humana e da necessidade de valorizar o homem, já que este conceito se estabelece como orientador do princípio da igualdade. Ao final, traz-se à baila, para contínua discussão, como a mídia tem enfrentado a questão do uso terminológico melhor adequado como forma de inclusão da pessoa com deficiência na sociedade.

1 Surgimento da discussão: pessoa humana como sujeito de direitos ​[1]​

Pessoa humana​[2]​, expressão antiga e ambígua, situada desde o início da Constituição Federal como valor-fonte do ordenamento jurídico, momento em que se apresenta o princípio da dignidade da pessoa humana ​[3]​ no artigo 1º, inciso III ​[4]​; também aparece já no início do Código Civil, no seu artigo 1°, segundo o qual “toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil” ​[5]​ sendo, então, sujeito de direitos e obrigações na vida civil. (MARTINS-COSTA, 2010, p.70-71)
Historicamente ​[6]​, fala-se que a pessoa humana só é compreendida em sua inteireza quando visualizada de forma plena, quando se consolida como sujeito de direitos, razão pela qual somente após essa constatação se pode compreender o conteúdo e o significado atual da noção de dignidade da pessoa humana. Na antiguidade clássica a ideia de dignidade da pessoa humana relacionava-se com a posição social ocupada pelo indivíduo e o seu grau de reconhecimento pelos demais membros da comunidade; por esta razão naquele momento histórico foi possível falar em quantificação e modulação da dignidade, compreendendo-se inclusive admitir a existência de pessoas mais dignas do que outras. (PODLECH, 1989, p. 275 apud SARLET, 2011, p.35) 
O surgimento da discussão a respeito do direito subjetivo só tem razão de existir quando se tem o reconhecimento político, social e jurídico da pessoa humana como sujeitos de direitos a serem protegidos e tutelados nas relações com o Estado e entre os particulares. Anteriormente ao reconhecimento de todas as pessoas como seres de direitos e obrigações sequer poderia ser conferida a expressão ‘dignidade da pessoa humana’ uma compreensão que pudesse abraçar a todos, pois algumas pessoas ainda eram consideradas objetos de direitos de outros. 
A importância do pensamento de Michel Villey a respeito dos direitos subjetivos e sua crítica aos direitos humanos não são de todos conhecidas e, em certo modo de ser, são muito propícias para que se tenha em mente a realização dos direitos fundamentais e da dignidade da pessoa humana. Compreender esta discussão, que se travou na história, implica compreender melhor a evolução do que inicialmente se chamou de direitos humanos e quais as razões jurídicas que levaram a uma transmutação não apenas na esfera semântica, como também na perspectiva política, social e jurídica da efetividade da proteção dos direitos lesados ou ameaçados de lesão. 
Michel Villey (1976, p.18) defende a tese de que o direito antigo não conheceu a ideia de direito subjetivo e que esta tem origem na modernidade; conclusão que chegou a partir da realização de investigação histórico-filosófica, perpassando o pensamento romano e o ambiente espiritual e individualista cristão. O mundo que se faz nascer dos direitos subjetivos cria faculdades, possibilidades antes ainda desconhecidas ou garimpadas apenas por exceção, e não como regra formal de considerar todos iguais, mesmo que esta igualdade compreenda uma afirmação meramente retórica. A noção que foi possível ser construída de direito subjetivo é desenvolvida a partir do momento político que se divulga a igualdade formal de todos frente a uma ordem jurídica que pode ser acessada por qualquer pessoa que possa ser reconhecida como sujeito de direitos. A substancial alteração que se faz necessário compreender a partir do surgimento do Estado moderno, no século XVIII, é que o indivíduo passa a ser senhor de direitos, deixa de ser súdito para ser cidadão. Como sintetiza Ledur: "No estabelecimento de direitos e deveres entre o indivíduo e o Estado está a origem do Estado moderno". (LEDUR, 1988, p.30) 
Paolo GROSSI destacou a interpretação do escritor francês, Anatole France, no romance Le lis rouge (Il giglio rosso – O lírio vermelho), no que toca aos sujeitos iguais diante da lei. É dele a frase: “maestosa uguaglianza di cul si fanno portatrici le leggi che proibiscono al ricco come al povere di dormire sotto i ponti di mendicare nelle strade e di rubare il pane”. (FRANCE segundo GROSSI, 1995) ​[7]​ Contudo, como as relações jurídicas se travam entre pessoas desiguais, o Estado deve atuar de maneira a proteger, tutelar e prover as necessidades com vistas sempre a reequilibrar as relações no plano concreto dos fatos que se desenvolvem no cotidiano. 
O objetivo dos articulistas nesse ponto do trabalho não é esgotar o tema, mas trazer ao público leitor a ideia de que a partir da compreensão da pessoa humana em sua inteireza e do reconhecimento desta como sujeito de direitos a igualdade passa a ser objeto de acesso de todos (ou deveria ser!).
Uma sociedade que não discute social, política e juridicamente a importância da pessoa em sua plenitude, na perspectiva física e psíquica, deixa de cumprir o seu principal papel: o desenvolvimento integral da pessoa. 

2 A pessoa humana enquanto sujeito de direitos na perspectiva do princípio à igualdade

A busca pelo real significado do termo igualdade sempre despertou o interesse de doutrinadores, políticos, religiosos, etc ​[8]​. O grande problema, no entanto, reside em se estabelecer o que é ser igual e em como direcionar essa igualdade, na medida em que as pessoas são (naturalmente) desiguais.
Nessa esteira de raciocínio, pode-se afirmar que o sistema constitucional de proteção à pessoa com deficiência começa pelo princípio da igualdade, o qual vem insculpido no caput do artigo 5º da Constituição Federal de 1988, ou seja, à frente de todos os direitos e garantias fundamentais, orientando a interpretação a ser dada aos direitos e deveres individuais e coletivos. Portanto, o princípio da igualdade, também chamado de princípio da isonomia, possui ampla relevância no ordenamento constitucional positivo pátrio e comparado, posto que assume o papel de afastar todo tipo de discriminação e tratamento desigual aos cidadãos. 
O princípio da igualdade deve ser interpretado sob dois enfoques, quais sejam: o da igualdade material e o da igualdade formal. A igualdade material pode ser conceituada como o tratamento equânime e uniforme de todas as pessoas, bem como a sua equiparação no que se refere à concessão de oportunidades, a fim de que tenham meios idênticos de alcançar os recursos sociais. A igualdade formal deve ser entendida como a igualdade de todos perante a lei. Este conceito está previsto no texto constitucional, quando se afirma que todos os homens de determinada sociedade têm iguais direitos e deveres. 
Assim, conforme esclarece Ronald Dworkin:

O primeiro é o direito a igual tratamento (equal treatment), que é o direito a uma igual distribuição de alguma oportunidade, recurso ou encargo. Todo cidadão, por exemplo, tem direito a um voto igual em uma democracia [...]. O segundo é o tratamento como igual (treatment as equal), que é o direito, não de receber a mesma distribuição de algum encargo ou benefício, mas de ser tratado com o mesmo respeito e consideração que qualquer outra pessoa [...]. (2007, p. 349-350)

Para Rui Barbosa, 

A regra da igualdade não consiste senão em quinhoar desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam. Nesta desigualdade social, proporcionada à desigualdade natural, é que se acha a verdadeira lei da igualdade. [...] Tratar com desigualdade a iguais, ou a desiguais com igualdade, seria desigualdade flagrante, e não igualdade real. Os apetites humanos conceberam inverter a norma universal da criação, pretendendo, não dar a cada um, na razão do que vale, mas atribuir o mesmo a todos, como se todos se equivalessem. (1997, p.26)

Deve-se, portanto, para aplicar o princípio da igualdade, inicialmente, analisar o nível de desigualdade existente entre os destinatários de uma determinada norma. A partir daí, buscam-se meios de tratamento desiguais para que todos os destinatários sejam atingidos proporcionalmente às suas desigualdades (KELSEN, 1974, p.203), sem, no entanto, recair em práticas discriminatórias (MELLO, 1993, p.39). 
Faz-se mister esclarecer que a doutrina trata do princípio da igualdade juntamente com o princípio da não-discriminação, tendo em vista o natural liame que possuem. Maurício Godinho Delgado (2000, p. 97), explica que o direito possui regras de caráter positivo e outras de caráter negativo, sendo que as primeiras imputam vantagens jurídicas aos titulares, enquanto que as de caráter negativo inviabilizam condutas agressoras contra o patrimônio material e moral das pessoas, destacando que, dentre as de caráter negativo, estão as regras que combatem a discriminação. 

Discriminação é a conduta pela qual nega-se à pessoa tratamento compatível com o padrão jurídico assentado para a situação concreta por ela vivenciada. A causa da discriminação reside, muitas vezes, no cru preconceito, isto é, um juízo sedimentado desqualificador de uma pessoa em virtude de uma sua característica, determinada externamente, e identificadora de um grupo ou segmento mais amplo de indivíduos (...). Mas pode, é óbvio, também derivar a discriminação de outros fatores relevantes a um determinado caso concreto específico. (DELGADO, 2005, p.772)

Na busca, em princípio incompatível, de preservar o direito à diferença e eliminar as desigualdades injustificadas, abre-se espaço para aplicar o princípio da não discriminação como complemento do princípio da igualdade. (BARROS, 2005, p. 1057-1064) Todavia, considerando que certas discriminações estão arraigadas na cultura e são difíceis de detectar e de coibir, constatou-se que a incorporação do princípio da igualdade no ordenamento constitucional e a expressa vedação de práticas discriminatórias não eram suficientes para afastar as desigualdades existentes na sociedade, ocasião em que iniciou-se o movimento conhecido por ‘ações afirmativas’ ou ‘discriminação positiva’ (GOLDFARB, 2009, p. 133).
Joaquim Barbosa Gomes apresenta um conceito bastante abrangente, que define as ações afirmativas como:

[...] as ações afirmativas podem ser definidas como um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação racial, de gênero e de origem nacional, bem como para corrigir os efeitos presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego. (2001, p. 40)

Segundo o glossário do MTE – Ministério do Trabalho e Emprego (S.n.t), ação afirmativa é uma estratégia de política social ou institucional voltada a alcançar a igualdade de oportunidades entre as pessoas, distinguindo e beneficiando grupos afetados por mecanismos discriminatórios como ações empreendidas em um tempo determinado, com o objetivo de mudar positivamente a situação de desvantagem desses grupos.
De acordo com Álvaro Ricardo de Souza Cruz:

As ações afirmativas podem ser entendidas como medidas públicas e privadas, coercitivas ou voluntárias, implementadas na promoção/integração de indivíduos e grupos sociais tradicionalmente discriminados em função de sua origem, raça, sexo, opção sexual, idade, religião, patogenia física/psicológica, etc. (2003, p.185)

Amauri Mascaro do Nascimento entende que:

Não há necessidade de lei que as fundamente. Podem ser previstas por um programa de governo ou, mesmo sem este, por uma ação social. Desse modo, muitas vezes, quando não previstas em sua norma legal cominatória, carecem de exigibilidade jurídica e, não obstante, podem ter a criação ou ampliação de uma cultura de solidariedade ou de responsabilidade social. O trabalho voluntário é uma das suas alavancas, porém, por outros meios, também, podem concretizar-se. Uma empresa pode desenvolver ações afirmativas internas por sua iniciativa para implementar uma cultura propícia de combate à discriminação em suas diversas formas. (2006, p.381)

Mediante as ações afirmativas a efetivação da igualdade não mais se atém à proibição de práticas discriminatórias, mas sim de um reconhecimento formal da igualdade, através da efetiva proibição de atos e da promoção de medidas que visem erradicar preconceitos enraizados na sociedade, os quais levam à marginalização injustificada de certos grupos sociais. (GOLDFARB, 2009, p. 117-118)
Assim, o princípio da igualdade nada mais faz do que ventilar situações, de forma que as pessoas compreendidas venham a ser tratadas por critérios diferentes e que, para alguns, sejam deferidos determinados direitos e obrigações que não assistem a outros, sendo que, os pontos de diferença que se atribuem para discriminar determinadas situações devem ser decorrentes de aptidões pessoais e não de outros critérios individuais personalíssimos. (CISZEWSKI, 2005, p. 46)
Portanto, na tentativa de evitar que as pessoas com deficiência sejam marginalizadas e excluídas do contexto social, é necessário estabelecer mecanismos assecuratórios que garantam a dignidade da pessoa humana e a efetividade da igualdade. Neste sentido, o direito à igualdade, por considerar positivamente as diferenças humanas, é o verdadeiro alicerce de todos os direitos constitucionalmente conferidos às pessoas com deficiência.
A discussão sobre as diferenças demanda uma concepção de igualdade para que se possa pensar a sua afirmação na sociedade. Fica clara então a importância das pessoas com deficiência terem uma representação adequada na mídia, que favoreça a divulgação dos direitos e da igualdade, reforçando o discurso de inclusão.

3 Declaração de Atenas: a mídia e uso da terminologia melhor adequada com relação as pessoas com deficiência

Encontrar a terminologia mais adequada para designar um grupo de pessoas é de fundamental importância para sua proteção jurídica, pois também pela linguagem se revela ou se oculta o respeito ou a discriminação. 
Ao longo da história, vários foram os termos utilizados para denominar as pessoas com deficiência. Verifica-se, inclusive, que inúmeras legislações, cartazes, anúncios, dentre outros meios de comunicação utilizaram-se, e por vezes ainda utilizam-se, de expressões equivocadas ao tratar sobre as pessoas com deficiência. Nesse sentido, muitos cidadãos ainda questionam qual termo seria melhor adequado: ‘pessoa portadora de deficiência’, ‘pessoa com necessidades especiais’ ou ‘pessoa com deficiência’?
Começa-se a resposta por deixar claro que jamais houve ou haverá um único termo correto, válido definitivamente em todos os tempos e espaços, na medida em que, a cada época são utilizados termos cujo significado seja compatível com os valores vigentes em cada sociedade enquanto esta evolui em seu relacionamento com as pessoas que possuem este ou aquele tipo de deficiência.
Antes de atentar para a semântica da expressão, no intuito de contextualizar, necessário se faz destacar que se tem observado a adoção de alguns eufemismos para qualificar a pessoa com deficiência, uma vez que se tenta justificar por meio destas a libertação de certos estigmas históricos (FONSECA, 2012, p.22) e, assim, promover a valorização da pessoa humana. Ao contrário, no passado os termos que predominavam na sociedade eram ‘aleijado’, ‘defeituoso’, ‘incapacitado’, ‘inválido’, ‘excepcional’, ‘retardado’, ‘deformado’, ‘cocho’, ‘manco’, ‘imperfeito’, dentre outros; enfatizando a deficiência mais do que a pessoa (GOLDFARB, 2009, p.30). Estas e outras expressões, ao relacioná-las com a atualidade, denotam evidente violação ao princípio da dignidade da pessoa humana, na medida em que utilizam termos que segregam e diminuem os valores dos indivíduos com deficiência. 
A título de curiosidade, a expressão ‘inválido’, como qualificadora da pessoa com deficiência, surgiu no Decreto Federal nº 60.501, de 14 de março de 1967, onde constava: ‘A reabilitação profissional visa a proporcionar aos beneficiários inválidos’; e, posteriormente, no Diário Popular, de 21 de abril de 1976, onde constava: ‘Inválidos insatisfeitos com lei relativa aos ambulantes’; bem como na Folha de São Paulo, em 20 de julho de 1982, com: ‘Servidor inválido pode voltar’; além da revista Isto É, de 07 de julho de 1999, com a publicação: ‘Os cegos e o inválido’. (SASSAKI, 2003, p.12-16)
Por sua vez, o termo ‘pessoa portadora de deficiência’ passou a ser adotado a partir de 1981, momento em que a ONU anunciou tal período como ‘Ano Internacional das Pessoas Deficientes’. Percebe-se, posteriormente, que tal terminologia foi adotada em toda legislação pertinente, inclusive na Constituição Federal Brasileira de 1988. Todavia, o foco acabou centralizado na expressão ‘portador’ ao invés de ‘pessoa’, razão pela qual o termo pessoa portadora de deficiência passou a ser questionado, eis que, ao mesmo tempo que enfatiza inicialmente a pessoa humana, sublinha como característica que tal porta (carrega, possui) uma deficiência (GOLDFARB, 2009, p. 30), ou seja, poder-se-ia aqui exemplificar que a pessoa caso fosse de seu interesse optaria por sair de casa e deixar lá a deficiência visual, como se objeto fosse. 
Com relação à expressão pessoas com necessidades especiais destaca-se que se poderia dizer que, quase de modo leviano, se estaria mascarando o assunto, ou seja, as gestantes, os idosos, por exemplo, possuem necessidades especiais, mas não as portam, como quer dizer a expressão anteriormente analisada, uma vez que não são objetos e não definem o conteúdo distintivo de cada indivíduo. (FONSECA, 2006, p. 136) Ou seja, as pessoas com deficiência demandam equiparação de direitos e não propriamente direitos especiais.
Diante de tais críticas, visando à humanização da terminologia, sugeriu-se a substituição de termos, retirando a palavra ‘portador’ e interrompendo o uso da expressão ‘necessidade especial’:

O melhor seria o “com”: pessoa com deficiência, assim também o termo deficiência não deve ser substituído por necessidade especial, pois a palavra deficiência não deve gerar reflexo negativo. [...] Especialmente quando se refere a seres humanos. [...] a deficiência não deve ser traduzida como imperfeição ou defeito, já que não existe perfeição ou ausência total de defeitos em qualquer ser humano, ou seja, não se pode dizer que pessoas sem deficiência são pessoas perfeitas. (FÁVERO, 2004, p.22)

Após inúmeras discussões acerca da terminologia melhor adequada, restou acordado no evento denominado ‘Encontrão’, realizado no ano 2000, em Recife, cujo tema central era ‘Deficientes do Século XXI – O Século da Diferença: Por uma Sociedade Eficiente Quando o Preconceito Esquece o D’, que a sociedade passaria a adotar a expressão ‘pessoas com deficiência’ em detrimento a quaisquer outras formas de denominação. Em 2006, a questão foi pacificada mundialmente por meio da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiências – CDPD, na sigla em português –, aprovada pela Organização das Nações Unidas – ONU ao final de 2006 e ratificada pelo Brasil, em conjunto com seu respectivo Protocolo Facultativo, em 09 de julho de 2008 pelo Decreto legislativo nº 186/2008 ​[9]​, momento em que ficou definido que o termo a ser adotado seria: ‘pessoas com deficiência’, em todos os idiomas, seja em expressões orais ou escritas. Sequencialmente, em 03 de novembro de 2010, foi publicada a Portaria nº. 2.344, da Secretária de Direitos Humanos, que regularizou oficialmente as terminologias legais aplicadas as leis sobre a matéria, instituindo legalmente o termo ‘pessoas com deficiência’, e, por isso, a utilização da sigla PcD. 
Vale esclarecer que o presente artigo utilizará a expressão pessoa com deficiência – ressalvadas as expressões legais que não cabe modificação, diferindo da terminologia adotada pela legislação constitucional brasileira, uma vez que se entende melhor adequado os motivos expostos pelo preâmbulo da CDPD, no sentido de que a deficiência é um conceito em evolução que resulta da interação com as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente, lastreado pela dimensão social de sustentabilidade.
Deste modo, percebe-se que existe na história diversos termos para se aquilatar a maneira mais adequada de alcançar a humanização da nomenclatura direcionada às pessoas com deficiência, e pode-se constatar que tem havido um balizamento conceitual entre a doutrina e a jurisprudência para que, também por meio da uniformidade de conceitos, se concretize a inclusão como ferramenta de justiça social. A imagem da pessoa com deficiência na sociedade esteve por muito tempo associada a uma conotação negativa, estigmatizada, onde a deficiência era visualizada como a única característica da pessoa, sendo os outros aspectos individuais, tais como: as emoções, os atributos intelectuais, as competências e potencialidades, muitas vezes, desprezados e ignorados.
A União Européia, da mesma forma que muitas outras regiões do mundo, percorreu um longo caminho, durante as últimas décadas, partindo de uma filosofia paternalista sobre as pessoas com deficiência para uma outra aproximação que lhes faculta a responsabilidade de exercerem controle sobre as suas próprias vidas. Nesse contexto, a mídia européia decidiu contribuir, dentro do seu campo de atuação, para um novo conceito de deficiência, baseado no reconhecimento de que as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos humanos que os outros cidadãos, e reconhece o importante papel que elas podem desempenhar na culminação deste processo, assim como na plasmação da diversidade da sociedade. Este é o ponto-chave da declaração aprovada no Congresso Europeu sobre Meios de Comunicação e Deficiência, realizado em Atenas (Grécia) nos dias 13 e 14 de junho de 2003. A Declaração sobre os Meios de Comunicação e a Deficiência, adotada sob a égide do Ano Europeu das Pessoas com Deficiência (2003), é o resultado do conceito comum estabelecido na Declaração de Madri, um documento fundamental adotado por unanimidade em março de 2002, no qual constam os princípios gerais e as ações para este ano e os anos posteriores. (LEDESMA e VALLEJO, 2003)
Esse documento ‘poderia’ representar um avanço às pessoas com deficiência, e é celebrado como tal, no entanto, diz-se ‘poderia’, pois o ideal seria que tal documento fosse dispensável. Por acaso há declarações das demais pessoas que não compõem tal grupo social? Responde-se tal questionamento, afirmando que: se na família e na escola o reconhecimento e respeito à diversidade humana, indistintamente, fosse propagado não haveria necessidade de ‘declarações’ reconhecendo ou impondo o que quer que seja. O preconceito só existe porque é tolerado e sustentado pela própria sociedade. 
Nesse sentido, os meios de comunicação, por possuírem particulares responsabilidades na formação da pessoa e dos comportamentos sociais – eis que transmissores de informação – podem e devem(riam) desempenhar um papel ativo, relevante e determinante para que se construa uma visão não discriminatória de qualquer cidadão, contribuindo para superar os estereótipos, os preconceitos e o medo em relação ao que é ‘diferente’, colaborando para a promoção dos direitos das pessoas com deficiência e para a sua efetiva integração na sociedade. A não-visibilidade das pessoas com deficiência no âmbito das relações sociais é o que determina sua ausência na mídia. Sendo assim, o silêncio sobre elas é anterior e exterior aos veículos de comunicação, e seu pouco aparecimento fica restrito às campanhas publicitárias para arrecadação de recursos para as instituições filantrópicas que veiculam mensagens que as representam como vítimas ou como heróis.
É válido ressaltar que a orientação à mídia no uso de termos apropriados ou não, com o intuito de combater a discriminação ou exclusão social, é de grande relevância, inclusive visando a proteção jurídica desse ou daquele grupo social, pois, como já dito anteriormente, é também pela linguagem se revela ou se oculta o respeito ou a discriminação. Entretanto, infelizmente, o termo “portador de deficiência” é usado constantemente pela maioria dos jornais, revistas, programas de televisão, rádio e outros. Para que a imprensa venha a desempenhar com eficiência o papel que lhe cabe no processo de construção de um país menos vulnerabilizado pelas injustiças sociais, é necessário, portanto, que se cristalize uma cultura jornalística suficientemente madura para pensar as questões inerentes ao desenvolvimento humano e à inclusão social como abordagem transversal à cobertura oferecida a todas as grandes temáticas nacionais. A linguagem é algo muito complexo e dinâmico, as palavras vão ganhando outras cargas e conotações sociais, assim nascem novas terminologias.
O fato de se reconhecer que alguém que faz parte de um segmento considerado minoria tem os mesmos direitos que os demais expressa que não se tem claro que a diversidade humana é algo inerente ao contexto em que se está inserido. Se a diversidade é algo inevitável e, quer a reconheçamos ou não, ela está aí, então não se trata de reconhecer o direito, mas respeitá-lo. Isso é constitucional. E esse é o âmago da questão. 




A discussão sobre terminologias utilizadas para identificar determinados segmentos da sociedade sempre foi complexa e cheia de nuances, especialmente porque há uma preocupação no ser politicamente correto ou muitas vezes simplesmente não querer ofender e gerar algum mal estar a alguém.
O caso da terminologia para identificar pessoas com deficiência é emblemático neste sentido. Uma das discussões mais freqüentes em grupos de inclusão social é como chamar as pessoas que têm deficiência. O que seria mais adequado falar, em pessoa portadora de deficiência, pessoa com necessidades especiais ou pessoa com deficiência? Há muitos anos se vem lutando para derrubar o termo ‘portador’, na medida em que a deficiência não é portável, mas faz parte da pessoa humana e do jeito com que interagem com o mundo. O atual contexto dos direitos das pessoas com deficiência está baseado no modelo social de direitos humanos, cujo pressuposto é de reconhecimento de pessoa com deficiência como pessoa humana em primeiro lugar, titular de direitos e liberdades fundamentais, independentemente de sua limitação funcional.  Nesse sentido, não se porta uma deficiência como se fosse uma bolsa que se retira em seguida para no momento posterior recolocá-la. Por isso a expressão pessoa portadora de deficiência não é uma boa expressão para identificar o segmento populacional. Já necessidades especiais poder-se-ia dizer que quem não as tem.
Com o advento da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgado pela ONU, juntamente com seu Protocolo Facultativo, por intermédio da promulgação do Decreto Legislativo nº 186, de 09 de julho de 2008, aprovada com equivalência formal a uma emenda constitucional uma vez tendo seguido, tanto na Câmara dos Deputados quanto no Senado Federal, o quorum qualificado determinado e na forma definida pelo parágrafo 3º, do artigo 5º, da Constituição Federal, o mais novo parâmetro valorativo do ordenamento jurídico brasileiro é a positivação da expressão traduzida para o português como ‘pessoa com deficiência’.
Um dos princípios utilizados para embasar a escolha terminológica acima mencionada é defender a igualdade entre as pessoas com deficiência e as demais em termos de direitos e dignidade, o que exige a equiparação de oportunidades atendendo às diferenças individuais. Nesse aspecto, a orientação à mídia no uso de termos apropriados ou não se dá com o intuito de combater a discriminação ou exclusão social, pois, como já dito exaustivamente, é também por meio da linguagem que se revela ou se oculta o reconhecimento e o respeito. 
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^1	  No tocante ao tema proposto sigo a perspectiva trazida pela obra de Maria Cristina Cereser Pezzella. Ver, para maiores esclarecimentos, PEZZELLA, Maria Cristina Cereser. A eficácia jurídica na defesa do consumidor: o poder do jogo na publicidade: um estudo de caso. Porto Alegre: Livraria do Advogado Ed., 2004. p. 103-109
^2	  Cláudio Moreno defende o uso da expressão pessoa humana da seguinte maneira: “Na obra de nossos escritores há dezenas de exemplos em que o adjetivo humano foi usado para se opor a outros tipos de pessoas. No séc século 16, Manuel Pires de Almeida compara, na obra de Camões, as pessoas deificadas com as pessoas humanas; Camilo Castelo Branco respeita a adoração de um jovem enamorado, para o qual a noiva é uma pessoa divina, prometendo que não vai “pô-la em confronto com os lapsos das pessoas humanas”; Rubião herda a fortuna de Quincas Borba com a condição de cuidar muito bem do cachorro – cuidar dele, no fundo, “como se cão não fosse, mas pessoa humana”; e Saramago, em A Caverna, afirma “que nem tudo se encontra resolvido na relação entre as pessoas humanas e as pessoas caninas”. Estou muito mais inclinado a admitir que foi algum motivo sutil, e não um afrouxamento estilístico, que terá levado nossos escritores a empregarem também pessoa humana no sentido genérico. Em Machado: “os romancistas [...] se presumem grandes analistas da pessoa humana”; “cheio de mistérios científicos, que ele não podia, sem desdouro nem perigo, desvendar a nenhuma pessoa humana”. Em Lima Barreto: “estávamos diante da mais terrível associação de males que uma pessoa humana pode reunir”; “há um cristal de pureza inalterável como núcleo eterno da pessoa humana”. Em Rui Barbosa: “Aí não há senão a altitude da pessoa humana, do mérito individual na solitária sublimidade do seu poder”. Em Drummond: “na pessoa humana vamos redescobrir aquele lugar”. Em Nelson Rodrigues: “Stalin e Hitler se juntaram contra a pessoa humana”. O leitor vai concordar que quase todos esses exemplos ficariam capengas se retirássemos o adjetivo e deixássemos apenas pessoa. Esta mesma sutileza deve ser a responsável desvalidos de humanos que não são pessoas – o que deixa claro que uma coisa não pressupor necessariamente a outra”. In. Pessoa humana. Sua Língua.  [2013]. Disponível em: http://wp.clicrbs.com.br/sualingua/2010/11/20/781/  Acesso em: 23 jul. 2013.
^3	  Quanto à temática em específico, segue-se a obra de Ingo Wolfgang SARLET para enfrentar as várias concepções da dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais contidos na Constituição Federal brasileira de 1988. Ver, para maiores esclarecimentos, SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e direitos fundamentais na Constituição Brasileira de 1988. 9.ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Ed., 2012.
^4	  BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Senado, 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm Acesso em: 23 out 2013.
^5	  No Anteprojeto do Código Civil vinha transcrita a expressão ‘todo homem’, tal qual o artigo 1° do Código de 1916, o que a Câmara dos Deputados, em 1984, modificou para constar: ‘todo ser humano’. Porém, na última revisão, em 1999, acabou-se substituindo o termo ‘ser humano’ por ‘pessoa’. O conceito é aparentemente circular porque ‘pessoa’ é um conceito normativo e não naturalista, indicando o uso histórico da expressão que ‘pessoa’ é, no sentido jurídico, todo o ser humano ‘capaz de direitos e obrigações’.  Sobre essa temática, ver: MARTINS-COSTA, Judith. Pessoa, Personalidade, Dignidade. (ensaio de uma qualificação). Tese de Livre Docência defendida na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo, dezembro de 2004.
^6	  No que toca ao aspecto da investigação histórica, segue-se o pensamento de Michel VILLEY fundado nas palestras desenvolvidas pelo autor na Universidade de Valparaíso, posteriormente publicadas sob o título: Estudios en torno a la nocion de derecho subjetivo, sob tradução de Alejandro Guzmán Brito e outros. Chile: Ediciones Universitarias de Valparaiso, 1976.
^7	  Tradução livre: “majestosa igualdade de que se faz portador da lei que proíbe ao rico como ao pobre de dormir sobre a ponte, de mendigar na estrada e de roubar o pão”. FRANCE, Anatole segundo GROSSI, Paolo. Fondamenti del pensiero giuscivilistico moderno. Palestra realizada na Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS, 1995; citado por PEZZELLA, Maria Cristina Cereser. A eficácia jurídica na defesa do consumidor: o poder do jogo na publicidade: um estudo de caso. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2004. p. 40
^8	   Com efeito, segundo leciona Norberto BOBBIO: “uma das máximas políticas mais carregadas de significado emotivo é a que proclama a igualdade de todos os homens, cuja formulação mais corrente é a seguinte: todos os homens são (ou nascem) iguais. Esta máxima aparece e reaparece no amplo arco de todo o pensamento político ocidental, dos estóicos ao cristianismo primitivo, para renascer com novo vigor durante a Reforma, assumir dignidade filosófica em Rousseau e nos socialistas utópicos, e ser expressa em forma de regra jurídica propriamente dita nas declarações de direitos, desde o fim do século XVII até hoje”. In. Igualdade e Liberdade. Traduzido por Carlos Nelson Coutinho. 3. ed. Rio de Janeiro: Ediouro, 1997, p. 23.
^9	  Trata-se do primeiro tratado internacional de direitos humanos aprovado nos termos do artigo 5º, parágrafo 3º, da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional 45, de 30 de dezembro de 2004, ou seja, que possui status de emenda constitucional. A equivalência à emenda constitucional implica, por sua vez, a constitucionalização do conceito de pessoa com deficiência. Assim procedendo, estabelece nova ótica de leitura para a própria Constituição, que utilizava a expressão “portador de deficiência”, bem como a invalidade de toda a legislação infraconstitucional que seja com ela incompatível. Diante da não uniformização do conceito de pessoa na legislação pátria, necessário foi ajuizar Argüição de Descumprimento de Preceito Fundamental, sob o nº. 182, ao Supremo Tribunal Federal, com vistas ao reconhecimento de que o conceito de pessoa com deficiência firmado no artigo 1º da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência tem aplicabilidade imediata, eficácia erga omnes e efeito vinculante.
